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EDUCAÇÃO
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 
COM INSCRIÇÃO NO CNPJ. SUJEITO PASSIVO DA 
CONTRIBUIÇÃO. CARÁTER EMPRESARIAL DAS ATIVIDADES. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REVISÃO 
DO JUÍZO. SÚMULA 7/STJ. FACULTATIVIDADE DO REGISTRO 
NA JUNTA COMERCIAL. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. No caso, não há violação do art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o órgão 
julgador, de forma clara, externou fundamentação adequada, coerente e 
suficiente sobre as questões relevantes para a solução da controvérsia. A 
aplicação do direito ao caso, ainda que por solução jurídica diversa da 
pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
3. A mera alegação da questão nos embargos opostos na origem não resulta, de 
forma automática, em cumprimento do requisito do prequestionamento do art. 
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1.025 do CPC/2015.
4. Segundo a pacífica jurisprudência do STJ, a hipótese do prequestionamento 
ficto previsto no art. 1.025 do CPC/2015 somente pode ser admitida para 
análise quando preenchidos os seguintes requisitos: - (i) a questão: deve ter 
sido arguida nas razões dos embargos de declaração opostos na origem; e deve 
se tratar de matéria devolvida ao Tribunal, não pode configurar indevida 
inovação recursal; (ii) a parte, no recurso especial: deve alegar violação do art. 
1.022 do CPC/2015 sobre a questão, com a demonstração de sua pertinência 
com a matéria e de sua relevância para o correto deslinde da causa; e deve 
requerer que seja considerada prequestionada, pela aplicação do disposto no 
art. 1.025 do CPC/2015.
5. O Tribunal Regional, informando que os impetrantes são produtores rurais 
pessoas físicas com inscrição no CNPJ, dispôs expressamente que, embora não 
possuam registro perante a Junta Comercial, os documentos juntados aos autos 
demonstram presentes os elementos caracterizadores de atividade empresarial, 
sendo-lhes exigível a contribuição ao salário-educação.
6. A Corte a quo, à luz do conjunto probatório dos autos, firmou premissas que 
fundamentam a conclusão alcançada quanto ao caráter de empresa das 
atividades desempenhadas pelos recorrentes, para assim concluir pelo 
cabimento da contribuição ao salário-educação. Essa fundamentação, além de 
não ter sido especificamente impugnada nas razões do especial, remanescendo 
incólume o entendimento firmado, é inviável de revisão, no âmbito do recurso 
especial, sem o reexame de matéria fático-probatória. Incidem à espécie, os 
óbices das Súmulas 283/STF e 7/STJ.
7. A orientação jurisprudencial pacífica do STJ é no sentido que o produtor 
rural pessoa física inscrito no CNPJ enquadra-se no conceito de empresa para 
efeito de incidência da contribuição para o salário-educação, sendo facultativo 
o seu registro na Junta Comercial. Citem-se: AgInt no REsp n. 2.122.933/SP, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 20/6/2024; AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.837.922/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 5/10/2023.
8. A falta de prequestionamento de matéria recursal alegada, a despeito da 
oposição de embargos, impõe a aplicação do óbice da Súmula 211/STJ.
9. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 11 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
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Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA 
COM INSCRIÇÃO NO CNPJ. SUJEITO PASSIVO DA 
CONTRIBUIÇÃO. CARÁTER EMPRESARIAL DAS ATIVIDADES. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REVISÃO 
DO JUÍZO. SÚMULA 7/STJ. FACULTATIVIDADE DO REGISTRO 
NA JUNTA COMERCIAL. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. No caso, não há violação do art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o órgão 
julgador, de forma clara, externou fundamentação adequada, coerente e 
suficiente sobre as questões relevantes para a solução da controvérsia. A 
aplicação do direito ao caso, ainda que por solução jurídica diversa da 
pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
3. A mera alegação da questão nos embargos opostos na origem não resulta, de 
forma automática, em cumprimento do requisito do prequestionamento do art. 
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1.025 do CPC/2015.
4. Segundo a pacífica jurisprudência do STJ, a hipótese do prequestionamento 
ficto previsto no art. 1.025 do CPC/2015 somente pode ser admitida para 
análise quando preenchidos os seguintes requisitos: - (i) a questão: deve ter 
sido arguida nas razões dos embargos de declaração opostos na origem; e deve 
se tratar de matéria devolvida ao Tribunal, não pode configurar indevida 
inovação recursal; (ii) a parte, no recurso especial: deve alegar violação do art. 
1.022 do CPC/2015 sobre a questão, com a demonstração de sua pertinência 
com a matéria e de sua relevância para o correto deslinde da causa; e deve 
requerer que seja considerada prequestionada, pela aplicação do disposto no 
art. 1.025 do CPC/2015.
5. O Tribunal Regional, informando que os impetrantes são produtores rurais 
pessoas físicas com inscrição no CNPJ, dispôs expressamente que, embora não 
possuam registro perante a Junta Comercial, os documentos juntados aos autos 
demonstram presentes os elementos caracterizadores de atividade empresarial, 
sendo-lhes exigível a contribuição ao salário-educação.
6. A Corte a quo, à luz do conjunto probatório dos autos, firmou premissas que 
fundamentam a conclusão alcançada quanto ao caráter de empresa das 
atividades desempenhadas pelos recorrentes, para assim concluir pelo 
cabimento da contribuição ao salário-educação. Essa fundamentação, além de 
não ter sido especificamente impugnada nas razões do especial, remanescendo 
incólume o entendimento firmado, é inviável de revisão, no âmbito do recurso 
especial, sem o reexame de matéria fático-probatória. Incidem à espécie, os 
óbices das Súmulas 283/STF e 7/STJ.
7. A orientação jurisprudencial pacífica do STJ é no sentido que o produtor 
rural pessoa física inscrito no CNPJ enquadra-se no conceito de empresa para 
efeito de incidência da contribuição para o salário-educação, sendo facultativo 
o seu registro na Junta Comercial. Citem-se: AgInt no REsp n. 2.122.933/SP, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 20/6/2024; AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.837.922/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 5/10/2023.
8. A falta de prequestionamento de matéria recursal alegada, a despeito da 
oposição de embargos, impõe a aplicação do óbice da Súmula 211/STJ.
9. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se de 

agravo interno interposto por JOSÉ ASTOR BAGGIO E OUTROS contra decisão, assim 

ementada (fl. 2.001):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. PRODUTOR RURAL 
PESSOA FÍSICA COM INSCRIÇÃO NO CNPJ. SUJEITO PASSIVO DA 
CONTRIBUIÇÃO. CARÁTER EMPRESARIAL DAS ATIVIDADES. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. REVISÃO DO JUÍZO. 
SÚMULA 7/STJ. FACULTATIVIDADE DO REGISTRO NA JUNTA 
COMERCIAL. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. 
AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
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Afirmam violação do art. 1.022 do CPC/2015 pelo acórdão recorrido e alegam que as 

pessoas físicas dos ora agravantes não se revestem de condição de empresa, porquanto não 

inscritos no Registro da Junta, não se lhes sendo exigível a contribuição ao salário-educação. 

Sustentam a não incidência dos óbices das Súmulas 283/STF e 7/STJ aplicados, retornando às 

razões recursais, bem como da Súmula 211/STJ, alegando que opuseram embargos de declaração 

para sanar a omissão apontada e para prequestionar os “ artigos 1º, § 3º, da Lei nº 9.766/1998; 

45, 966, 967, 971, 982, 984, 985 e 1.150, todos do Código Civil; e 97, III, 108, § 1º, 109, 110, e 

121, todos do Código Tributário Nacional” (fl. 2.031), havendo seu prequestionamento implícito, 

na forma do disposto no art. 1.025 do CPC/2015.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Tendo o recurso 

sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 

Administrativo n. 3/2016/STJ.

A respeito da alegação de que os recorrentes não se revestiriam da condição de empresa 

por ausência do requisito da inscrição na Junta Comercial, o Tribunal Regional, informando que 

os impetrantes são produtores rurais pessoas físicas com inscrição no CNPJ, dispôs 

expressamente que, embora não possuam o referido registro, os documentos juntados aos autos 

demonstram presentes os elementos caracterizadores de atividade empresarial.

Eis a referida fundamentação, in verbis (fls. 1.677-1.688, grifos nossos):

"Trata-se de mandado de segurança objetivando a declaração de inexigibilidade dos 
créditos tributários relativos ao salário-educação, incidentes sobre a folha de salários 
de seus trabalhadores, bem como a compensação dos valores a tal título recolhidos nos 
últimos cinco anos.
Alegam os impetrantes que são produtores rurais, contratam empregados para 
lhes prestarem serviços e realizam o recolhimento das contribuições sociais 
relacionadas a estes vínculos empregatícios através de Cadastro Específico, junto ao 
INSS (CEI). Possuem inscrição no CNPJ por exigência do Estado de São Paulo, com 
o condão de possibilitar o controle da circulação de mercadorias para fins de 
incidência de ICMS, porém não possuem registro perante a junta comercial. 
Afirmam não poderem ser equiparados à empresa.
[...]
Da análise dos documentos trazidos aos autos, verifica-se amplas atividades, 
empregando vários funcionários, possuindo diversidade de estabelecimentos 
(matriz e filiais), razão pela qual equiparado à empresa, para fins de incidência 
da contribuição para o salário-educação.
[...]
Portanto, presentes elementos caracterizadores de atividade empresarial, viável a 
cobrança da contribuição ao FNDE. Assim, reformo a r. sentença.
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Pois bem.

No caso, não há violação do art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o órgão julgador, de 

forma clara, externou fundamentação adequada, coerente e suficiente sobre as questões 

relevantes para a solução da controvérsia. A aplicação do direito ao caso, ainda que por solução 

jurídica diversa da pretendida por um dos litigantes, não induz negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

Quanto aos dispositivos do Código Civil e do CTN e teses vinculadas, os recorrentes não 

demonstraram objetivamente a relevância e pertinência das alegações recursais, considerando a 

fundamentação adotada no acórdão, para fins de evidenciar a necessidade de rejulgamento dos 

aclaratórios na origem.

Consigne-se que a jurisprudência do STJ entende que "o julgador não está obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes 

sirvam de convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. As 

proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará 

obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de 

acordo com o seu livre convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e 

com a legislação que entender aplicável ao caso concreto" (AgInt no AREsp 1.344.268/SC, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14/2/2019).

A referida orientação se encontra em conformidade com o entendimento do Supremo 

Tribunal Federal, que, ao apreciar Questão de Ordem no AI 791.292/PE, firmou tese segundo a 

qual “o art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou a decisão sejam 

fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de 

cada uma das alegações ou provas”.

Assim, os órgãos judiciais estão obrigados a enfrentar, de forma adequada, coerente e 

suficiente, as questões relevantes suscitadas para a solução das controvérsias que lhes são 

submetidas a julgamento, assim considerados os argumentos capazes de, em tese, infirmar a 

conclusão adotada pelo julgador.

Isso considerado, esclareça-se que a mera alegação de que a matéria foi arguida nos 

embargos opostos na origem não resulta, de forma automática, em cumprimento do requisito do 

prequestionamento do art. 1.025 do CPC/2015, se não presentes todos os requisitos de admissão 

para sua análise.

Segundo a pacífica jurisprudência do STJ, a hipótese do prequestionamento ficto previsto 

no art. 1.025 do CPC/2015 somente pode ser admitida para análise quando preenchidos os 

seguintes requisitos: (i) a questão: deve ter sido arguida nas razões dos embargos de declaração 
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opostos na origem; e deve se tratar de matéria devolvida ao Tribunal, não pode configurar 

indevida inovação recursal; (ii) a parte, no recurso especial: deve alegar violação do art. 1.022 do 

CPC/2015 sobre a questão, com a demonstração de sua pertinência com a matéria e de sua 

relevância para o correto deslinde da causa; e deve requerer que seja considerada 

prequestionada, pela aplicação do disposto no art. 1.025 do CPC/2015.

Assim, no ponto, há de se manter a aplicação do óbice da Súmula 211/STJ, por falta de 

prequestionamento.

Na forma da jurisprudência do STJ, "para que se configure o prequestionamento, não 

basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. 

É necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja 

exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto" (AgInt no REsp n. 1.890.753/MA, 

relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 6/5/2021).

Outrossim, é de se manter os demais óbices aplicados na monocrática.

A Corte a quo, à luz do conjunto probatório dos autos, firmou premissas que 

fundamentam a conclusão alcançada quanto ao caráter de empresa das atividades desempenhadas 

pelos recorrentes, para assim reconhecer o cabimento da contribuição ao salário-educação. Essa 

fundamentação, além de não ter sido especificamente impugnada nas razões do especial, 

remanescendo incólume o entendimento firmado, é inviável de revisão, no âmbito do recurso 

especial, sem o reexame de matéria fática-probatória. Incidem à espécie, os óbices das Súmulas 

283/STF e 7/STJ.

A orientação jurisprudencial pacífica do STJ é no sentido que o produtor rural pessoa 

física inscrito no CNPJ enquadra-se no conceito de empresa para efeito de incidência da 

contribuição para o salário-educação, sendo facultativo o seu registro na Junta Comercial.

Confiram-se, na parte que interessa:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. PRODUTOR 
RURAL PESSOA FÍSICA. INSCRIÇÃO NO CADASTRO NACIONAL DE 
PESSOA JURÍDICA (CNPJ). ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE 
EMPRESA PARA EFEITO DE INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PARA O 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III - Esta Corte tem posicionamento consolidado segundo o qual o produtor rural 
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pessoa física, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), 
enquadra-se no conceito de empresa para efeito de incidência da contribuição 
para o salário-educação.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.122.933/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-
EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. EXISTÊNCIA 
DE CNPJ. SÚMULA N. 7. INAPLICABILIDADE. TEMA N. 362.
I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a União objetivando a devolução dos 
valores recolhidos indevidamente a título de salário-educação por produtores rurais.
II - Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi 
reformada para julgar procedente o pedido e fixar os honorários advocatícios em R$ 
36.000,00 (trinta e seis mil reais). Esta Corte deu provimento ao recurso especial.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a 
inscrição do produtor rural no CNPJ gera uma presunção de que desenvolve atividade 
empresarial e, nesses termos, de que é devedor da contribuição ao salário-educação.
VI - O acórdão de origem assentou que o produtor rural em questão possui CNPJ, 
conforme se observa do seguinte trecho: " (...)
constituído como pessoa jurídica perante a Junta Comercial- como ocorre; por 
exemplo, no Estado de São Paulo, onde os produtores rurais acham-se inscritos no 
CNPJ por força de imposição normativa."
V - A interpretação dada pela Corte de origem quanto à obrigatoriedade de que o 
produtor rural esteja inscrito na Junta Comercial para que seja contribuinte do salário-
educação destoa do entendimento adotado no âmbito do STJ por ocasião do 
julgamento do Tema n. 362, que conferiu interpretação mais ampla à definição de 
sujeito passivo do referido tributo.
VI - A inscrição do empresário rural na Junta Comercial é facultativa, nos termos 
do art. 971 do Código Civil. A inscrição do produtor rural no CNPJ gera uma 
presunção de que desenvolve atividade empresarial e, nesses termos, de que é 
devedor da contribuição ao salário-educação. Confiram-se, a propósito, os 
seguintes precedentes: (REsp n. 1.812.828/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 31/8/2022, AgInt nos EDcl 
no AREsp n. 1.241.404/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 29/3/2021, DJe de 6/4/2021 e EDcl no REsp n. 1.867.438/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 
25/3/2021.)
VII - A conclusão do Tribunal de origem de que seria necessária a inscrição na 
Junta Comercial para fins de determinação da sujeição passiva do produtor rural 
à contribuição social do salário-educação não se coaduna com a jurisprudência 
desta Corte - segundo a qual a inscrição do empresário no CNPJ já seria suficiente 
à caracterização do sujeito-passivo - devendo ser reformada no ponto.
VIII - Demonstrado no acórdão recorrido que o autor é produtor rural com 
inscrição no CNPJ e empregador rural, deve ser considerado como sujeito passivo 
da contribuição social do salário-educação.
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.837.922/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 5/10/2023)

 

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE ABILIO BAGGIO
AGRAVANTE : JOSE ASTOR BAGGIO
AGRAVANTE : JOSE ASTOR BAGGIO JUNIOR
AGRAVANTE : JOSE RICARDO BAGGIO
AGRAVANTE : LIANA BAGGIO OMETTO
AGRAVANTE : MARIA FERNANDA AROUCHE SIMOES BAGGIO
AGRAVANTE : MYRIAN ACCACIO BAGGIO
ADVOGADA : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SC029924
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE ABILIO BAGGIO
AGRAVANTE : JOSE ASTOR BAGGIO
AGRAVANTE : JOSE ASTOR BAGGIO JUNIOR
AGRAVANTE : JOSE RICARDO BAGGIO
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AGRAVANTE : LIANA BAGGIO OMETTO
AGRAVANTE : MARIA FERNANDA AROUCHE SIMOES BAGGIO
AGRAVANTE : MYRIAN ACCACIO BAGGIO
ADVOGADA : ENEIDA VASCONCELOS DE QUEIROZ MIOTTO - SC029924
AGRAVADO : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
04/02/2025 a 10/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025
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